
SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

DIRETORIA DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS
 

PORTARIA Nº 1.058, DE 29 DE AGOSTO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020 e considerando o contido
no processo nº 00054-00005615/2022-57, resolve:
RETIFICAR a Portaria nº 590, de 03 de fevereiro de 2022, publicada no DODF nº 30, de 11
de fevereiro de 2022, para excluir do fundamento legal do ato concessório, o "artigo 37,
inciso I, da Lei nº 10.486/02" e incluir o "artigo 7º, inciso I, alínea a, da Lei nº 3.765/60, c/c
o artigo 24-B, inciso III, do Decreto-Lei nº 667/69, incluído pela Lei nº 13.954/2019".

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.059, DE 29 DE AGOSTO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020 e considerando o contido
no processo nº 00054-00100132/2020-01, resolve:
RETIFICAR a Portaria DVPC nº 722, de 29 de setembro de 2020, publicada no DODF nº
187, de 01 de outubro de 2020, para excluir do fundamento legal do ato concessório, o
"artigo 37, caput, inciso I, da Lei nº 10.486/02" e incluir o "artigo 7º, inciso I, alínea “a”, da
Lei nº 3.765/60, c/c o artigo 24-B, inciso III, do Decreto-Lei nº 667/69, incluído pela Lei nº
13.954/2019".

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.060, DE 29 DE AGOSTO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020 e considerando o contido
no processo nº 00054-00121865/2021-52, resolve:
RETIFICAR a Portaria DVPC nº 1.221, de 25 de novembro de 2021, publicada no DODF
nº 225, de 03 de dezembro de 2021, para excluir do fundamento legal do ato concessório, o
"artigo 37, caput, e inciso I da Lei n° 10.486/2002" e incluir o "artigo 7°, I, a, da Lei n°
3.765/60, c/c o artigo 24-B, inciso III, do Decreto-Lei n° 667/69, incluído pela Lei n°
13.954/2019".

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

PORTARIA Nº 110, DE 28 DE AGOSTO DE 2024
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos arts. 211 e 217 da Lei
Complementar 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do art. 100 do Decreto 27.784/2007, e
diante do exposto no Doc. SEI/GDF 149335126 pelo Presidente da Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar n.º 00055-00034445/2024-51, Portaria n.º 56, de 02/05/2024,
resolve:
Art. 1º Reconduzir, por 60 (sessenta) dias, a contar do dia subsequente ao vencimento, os
trabalhos da Comissão Processante nº 00055-00034445/2024-51, prorrogada pela Portaria
nº 80, de 21/06/2024, DODF nº 129, de 09/07/2024, nos termos do §1º, do art. 217 da Lei
Complementar n.º 840/2011;
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

RETIFICAÇÃO
Na Instrução Nº 536, de 23 de agosto de 2024, publicada no DODF nº165, de 28 de agosto
de 2024, página 11, o ato que alterou a redação da ementa da norma, ONDE SE LÊ: “...O
DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso XLI, do Regimento Interno
aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, nos termos contidos no processo 00055-
00008489/2022-64, resolve:...”, LEIA SE: “...O DIRETOR-GERAL DO
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 100, inciso XLI, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº
27.784/2007, nos termos contidos no processo 00055-00051990/2023-21, resolve:...”;
ONDE SE LÊ: “...Art. 1º Alterar a redação da ementa da norma, que passa a vigorar com o
seguinte texto: "O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso XLI, do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, considerando o disposto no
artigo 22, incisos I, II e X, artigos 156 e 158 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e as
normas do Conselho Nacional de Trânsito - Contran, que dispõem sobre os exames de
aptidão física e mental e avaliação psicológica, resolve:" (RN)...”, LEIA SE: Art. 1º Alterar
a redação da ementa da Instrução nº 124, de 03 de fevereiro de 2016, que fixa

exigências para o credenciamento de Centros de Formação de Condutores, e incluir novo
dispositivo a mesma norma, passando a vigorar com o seguinte texto: "O DIRETOR-
GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso XLI, do Regimento Interno aprovado pelo
Decreto nº 27.784/2007, considerando o disposto no artigo 22, incisos I, II e X, artigos 156
e 158 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e as normas do Conselho Nacional de
Trânsito - Contran, que dispõem sobre o processo de formação de condutores de veículos
automotores e elétricos, resolve: (RN)...”

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

INSTRUÇÃO N° 561, DE 28 DE AGOSTO DE 2024
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTAMENTO DE
TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pela Instrução
nº 587, de 22 de setembro de 2022, que delega competência na forma do artigo 100, incisos
XLI e XLII, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de
2007, resolve:
TORNAR SEM EFEITO a REPUBLICAÇÃO da Instrução de Serviço n° 249, de 26 de
maio de 1998, publicada no DODF nº 118, de 25 de junho de 2020, página 24, nos termos
do processo SEI nº 00055-00010416/2020-71.

SUELY MARIA DE SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 562, DE 29 DE AGOSTO DE 2024
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTAMENTO DE
TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pela Instrução
nº 587, de 22 de setembro de 2022, que delega competência, na forma dos incisos XLI e
XLII do Artigo 100, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de
março de 2007, resolve:
Art. 1º Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da
Comissão de Levantamento, Avaliação e Leilão de Bens Patrimoniais, para realização de
Leilão de Bens Patrimoniais no âmbito do Departamento de Trânsito do Distrito Federal,
conforme Parágrafo único do Art. 3º da Instrução nº 412, de 08 de julho de 2024, nos
termos do Processo SEI: 00055-00050994/2024-73.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

SUELY MARIA DE SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

CONSELHO DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

 
RESOLUÇÃO Nº 148, DE 21 DE AGOSTO DE 2024

Dispõe sobre autorização para captação de recursos financeiros por intermédio do Fundo
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal - FDCA-DF para projetos
submetidos ao CDCA/DF.
O CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO
FEDERAL, órgão autônomo, paritário, deliberativo e controlador das ações de atendimento
aos direitos da criança e do adolescente do Distrito Federal, criado por força da Lei nº
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), regido pela Lei Distrital nº 5.244,
de 16 de dezembro de 2013, vinculado administrativamente à Secretaria de Estado de
Justiça e Cidadania do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Tornar públicos os projetos autorizados a captar recursos financeiros por intermédio
do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal - FDCA/DF, na
modalidade chancela, de acordo com a Resolução Normativa n° 61, de 1º de agosto de 2012
e com a Resolução Normativa nº 96, de 26 de outubro de 2021:

PROCESSO INSTITUIÇÃO PROJETO

00400-00036561/2024-
47

ASSISTÊNCIA SOCIAL CASA
AZUL

Energia Sustentável

00400-00037880/2024-
70

ASSISTÊNCIA SOCIAL CASA
AZUL

Em um Piscar de
Olhos

JOÃO HENRIQUE BARBOSA
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

PORTARIA Nº 239, DE 28 DE AGOSTO DE 2024
Instituir o Subcomitê de Planejamento Estratégico Institucional no âmbito da Secretaria de
Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal –
SEAGRI/DF.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
que lhes conferem os incisos I e III do Parágrafo Único do art. 105 da Lei Orgânica do
Distrito Federal - LODF, tendo em vista o disposto no Decreto n° 39.736, de 28 de março
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